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152ª Sessão Ordinária – 17.10.1989

O SR VANDERLEI MACRIS – PSDB - para questão de ordem – Sr. Presidente, gostaria de levantar a seguinte questão à Mesa: o Deputado Sylvio Martini, há pouco, manifestou-se da tribuna falando do projeto IPVA, remetido pelo Sr. Governador a esta Casa, quando afirmou que estaríamos no prazo de um dia de pauta para apresentação de emendas ao projeto.

Não sei se entendi bem S. Exa., mas em função desta questão, quero dizer que, pelo artigo 26 da Constituição Estadual que promulgamos no último de 6 o governador poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem em regime de urgência. Em seu § único o artigo 26 diz: “Se a Assembléia Legislativa não deliberar em até 45 dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia até que se ultime a sua votação.”
Indagamos neste momento se a Mesa está dando realmente esta interpretação a este artigo da Constituição Estadual, no que tange ao que foi dito pelo Deputado Sylvio Martini.

O SR. PRESIDENTE – MAURO BRAGATO – PMDB – A Presidência recebe a questão de ordem de V. Exa. E a encaminha à Presidência efetiva da Casa. 

A SRA. CLARA ANT – PT ( Pronuncia discurso que, por depender de revisão do orador, será publicado oportunamente.

O SR. LUIZ MÁXIMO – PSDB – Sr. Presidente, permita-me que eu teça aqui algumas considerações a respeito da questão de ordem levantada. Ela é de grande relevância, de vez que se trata de interpretação de um novo dispositivo constitucional e de sua aplicação prática.

O dispositivo constante da Constituição Estadual em seu artigo 26 foi inspirado no artigo 64, parágrafos 1º e 2º da Constituição Federal .

Discordo do nobre Deputado Aloysio Nunes Ferreira e sigo a trilha traçada pelo nobre líder da bancada, o Deputado Vanderlei Macris.

Se a Constituição Federal assegura ao Chefe do poder Executivo respectivo solicitar a tramitação de urgência, essa solicitação não pode se acoplar aos termos do Regimento Interno, em vigor nesta Casa, de vez que o mesmo exige, para aceitação da urgência, a aprovação prévia do Plenário.

Se o Regimento Interno continua em vigor, e ele realmente vige naquilo que ele não contraria a Constituição Federal, não podemos, sob pena de fugirmos a princípio que deve ser observado em Direito, que é o da analogia, subtrair da apreciação do Plenário a solicitação do Governador para o regime de urgência. De forma que, aprovada a solicitação, daí sim, a proposição passa a tramitar com as prerrogativas regimentais asseguradas no que diz respeito à redução de prazos tanto para emendas como para manifestação das Comissões e convocação, inclusive, do congresso de Comissões.

Quando o parágrafo 2º, do artigo 64, da Constituição Federal, que é reproduzido quase que Ipsis Literis pela atual Constituição Paulista, fala que se, no caso do, parágrafo anterior, ou seja, da solicitação de urgência da Câmara dos Deputados e Senado Federal, não se manifestarem, cada qual, sucessivamente, em até 45 dias, sobre a proposição, será esta incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, para que se ultime a votação. Qual a conclusão que podemos tirar da comparação entre o dispositivo constitucional estadual e as normas regimentais vigentes nesta Assembléia? Afigura-se-nos que a conclusão mais lógica é a seguinte: se a Assembléia Legislativa não apreciar a solicitação do regime de urgência, o projeto segue seus trâmites normais, com a imposição constitucional de que dentro de 45 dias terá que ser incluído na Ordem do Dia.

Portanto, afigura-se-nos a existência de duas hipóteses: a solicitação que passa pelo crivo da aceitação ou não do Plenário. Sendo rejeitada esta solicitação, o projeto tramitará em regime ordinário; porém, se não houver manifestação do Plenário da Assembléia sobre a solicitação da urgência, haverá uma penalidade para o Plenário, se é que podemos chamar de pena, ou seja: no estágio em que estiver será obrigatoriamente incluído na Ordem do Dia.

Esta é uma interpretação apressada, mas que nos parece que aqui deveria ser feita, dada a relevância e extrema urgência da matéria, cuja solução o Presidente efetivo desta Casa deverá apresentar a este Plenário.

O SR. SYLVIO MARTINI – PDS –  Sem revisão do orador – Sr. Presidente, vamos deixar evidenciado que a minha posição não é posição da Mesa. Falei como orador e meu entendimento é completamente diferente da do nobre Líder do PT.

Entendemos e continuamos a entender assim porque diz o artigo 144: “As proposições serão submetidas aos seguintes regimes de tramitação.” Nesses regimes está o de urgência e o artigo 145 diz o seguinte: “tramitarão em regime de urgência.” É taxativo. Ele já diz  “tramitar em regime de urgência”. Em que casos? O inciso IV do artigo diz: “matéria objeto do Poder Executivo com prazo de 45 dias para apreciação da Assembléia”.


É evidente que não se pode pensar que em 45 dias pode se apreciar urgência. Seria até uma interpretação que, se não fosse forçada, seria cômica porque me ative à minha interpretação do artigo 145, que é impositivo: “tramitarão em regime de urgência”, e o inciso IV diz “matéria oriunda do Poder Executivo”.

Foi a partir daí que assomamos à tribuna e fizemos um alerta dentro da minha interpretação, que continuo achando válida. Entretanto, isso não invalida absolutamente que a Mesa endosse o meu posicionamento. O que acho é que não se pode querer defender que termos 45 dias pois, se assim for, vamos aconselhar o Governador a nunca pedir regime de urgência, porque se tivemos 45 dias para decidir se vai tramitar em regime de urgência, chegaremos às raias da comicidade.

O que voltamos a afirmar dentro do que nós encomendamos, e foi essa colocação que fiz da tribuna, de que o artigo diz taxativamente: “tramitarão em regime de urgência”; e o inciso IV diz: “matéria oriunda do Poder Executivo”. Aliás quero ter a satisfação, dada a minha interpretação, de levantar a questão, e se colocada hoje no Diário Oficial, amanhã teremos pauta, e assim, no boletim de amanhã teremos a decisão desta Casa. Mas, essa discussão valeu e alertou sobre um problema que amanhã poderia ser maior, porque amanhã é que aparecerá na pauta qual prazo irá decorrer, se estaremos já em urgência, porque entendo que está em urgência. Não estou me atendo ao espírito da Constituição Federal, nem ao espírito da Constituição Estadual, estou me atendo ao que diz o Regimento Interno: “tramitarão em regime de urgência” e inciso IV – “matéria oriunda do Poder Executivo”.

Vamos evidenciar que não é decisão de Mesa, eu falei da tribuna como Deputado e esta é a minha interpretação. E foi excelente, porque amanhã, na pauta, veremos qual é a posição desta Mesa.

O SR. JOSÉ MENTOR – PT – Sr. Presidente, estou acompanhando o debate e me inclino em concordar com a nobre Deputada Clara Ant e o nobre Deputado Luiz Máximo. Vou ler agora o parágrafo único, e gostaria que os Deputados Luiz Maximo e Aloisyo Nunes  Ferreira me acompanhassem, para verem como se torna inócuo se a interpretação que aqui está sendo dada aos Deputados Aloysio Nunes e Sylvio Martini vier a se materializar: “Se a Assembléia Legislativa não deliberar sobre o projeto – porque esta é a interpretação dada – em até 45 dias , o projeto será incluído na Ordem do Dia até que se ultime a sua votação”.
Ora, para deliberar sobre o projeto é preciso estar na Ordem do Dia. Então eu coloco na Ordem do Dia, não delibero, tiro da Ordem do Dia e coloco de novo na Ordem do Dia? 

Vou ler novamente para ver se estou certo, como o nobre Deputado Aloysio Nunes gostaria que o artigo estivesse redigido: “Se a Assembléia Legislativa não deliberar sobre o projeto em até em 45 dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia até que se ultime a sua votação.”
Ora para deliberar sobre o projeto, ele tem que estar incluído na Ordem do Dia. Portanto a parte final do parágrafo único fica dispensada, porque diz  “se não deliberar o projeto em até 45 dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia”. Novamente se retira da Ordem do Dia e se coloca de novo?

Vou repetir a redação que o Deputado Aloysio Nunes gostaria de ter: “Se a Assembléia não deliberar sobre o projeto em até 45 dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia até que se ultime a sua votação.”  Está se colocando duas vezes na Ordem do Dia para dizer a mesma coisa! Realmente, não há outra interpretação!

O que pode ocorrer, Deputado Aloysio Nunes , é uma terceira hipótese, além das duas que o Deputado Luiz Máximo já colocou: “aprovada a urgência, o Presidente pode não convocar o Congresso de Comissões e seguirá, comissão por comissão, com os prazos reduzidos. Passados os 45 dias, vem para a pauta, de qualquer maneira.” Esta é a terceira hipótese. Não há outra!

É possível que se gastem os 45 dias só com requerimento de urgência. É possível que se gaste com a rejeição da urgência e com a aprovação da urgência. Daí os 45 dias serem uma obrigação para entrar na pauta e, a partir daí, deliberar sobre ele.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, acho que a questão está bastante discutida. Gostaria de solicitar à Mesa uma resposta ainda hoje à questão de ordem que fizemos. Temos conhecimento de que adentrou a esta Casa projeto do IPVA com o respectivo pedido de urgência feito pelo Governador do Estado e também um pedido de urgência sobre o projeto de privatização da VASP. Portanto, é de maior importância que tenhamos ainda hoje esta decisão com relação à questão de ordem que fizemos.

O SR. PRESIDENTE – MAURO BRAGATO – PMDB – Srs. Deputados, face à relevância daquilo que está sendo abordado aqui, esta Presidência encaminhará à Presidência efetiva da Casa e solicitará para que a resposta seja dada na sessão das 17 horas.

